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exercício do direito de antena é punida com coima de 
€ 4 000 a € 10 000.

Artigo 218.º

Não cumprimento de deveres por estação de rádio ou televisão

1 — A empresa proprietária de estação de rádio ou te-
levisão que não der tratamento igualitário aos diversos 
partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes na 
campanha de referendo é punida com coima de € 20 000 
a € 300 000.

2 — A empresa proprietária de estação de rádio ou 
televisão que não cumprir os deveres impostos pelos 
artigos 51.º, 52.º, n.os 1 e 2, 53.º e 54.º é punida, por cada 
infração, com coima de:

a) € 2 000 a € 50 000, no caso de estação de rádio;
b) € 20 000 a € 100 000, no caso de estação de tele-

visão.

Artigo 219.º

Não cumprimento de deveres pelo 
proprietário de sala de espetáculo

O proprietário de sala de espetáculo que não cumprir 
os seus deveres relativos à campanha constantes dos 
artigos 59.º, n.os 1 e 3, e 60.º, é punido com coima de 
€ 4 000 a € 10 000.

Artigo 220.º

Propaganda na véspera do referendo

Aquele que no dia anterior ao referendo fizer propa-
ganda por qualquer modo é punido com coima de € 200 
a € 1 000.

TÍTULO IV

Efeitos do referendo

Artigo 221.º

Eficácia vinculativa

O referendo só tem efeito vinculativo quando o número 
de votantes for superior a metade dos eleitores inscritos 
no recenseamento.

Artigo 222.º

Dever de agir da Assembleia Legislativa

Se da votação resultar resposta afirmativa de eficá-
cia vinculativa à pergunta ou perguntas submetidas a 
referendo, a ALRAA aprovará, em prazo não superior 
a 90 dias, o decreto legislativo regional de sentido cor-
respondente.

Artigo 223.º

Propostas de referendo objeto de resposta negativa

As propostas de referendo objeto de resposta negativa 
do eleitorado não podem ser renovadas na mesma sessão 
legislativa, salvo nova eleição da ALRAA.

TÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 224.º
Comissão Nacional de Eleições

A Comissão Nacional de Eleições exerce as suas com-
petências também em relação aos atos de referendo de 
âmbito regional.

Artigo 225.º
Direito supletivo

São aplicáveis ao regime de referendo, supletivamente e 
com as devidas adaptações, em tudo o que não se encontre 
expressamente estabelecido na presente lei, as disposições 
da Lei Eleitoral para a ALRAA.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 17 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de janeiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei Orgânica n.º 3/2015
de 12 de fevereiro

Sétima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 267/80, de 8 de agosto, alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de 
novembro, e 72/93, de 30 de novembro, e pelas Leis Orgânicas 
n.os 2/2000, de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 
31 de agosto, e 2/2012, de 14 de junho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, 
alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de novembro, e 72/93, 
de 30 de novembro, e pelas Leis Orgânicas n.os 2/2000, 
de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 31 de 
agosto, e 2/2012, de 14 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — Em cada círculo eleitoral de ilha são eleitos dois 
deputados e mais um por cada 7250 eleitores ou fração 
superior a 1000, nos termos do n.º 3.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As frações superiores a 1000 eleitores de todos 

os círculos eleitorais de ilha são ordenadas por ordem 
decrescente e os deputados distribuídos pelos círculos 
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eleitorais, de acordo com essa ordenação, até ao limite 
estabelecido no artigo 11.º -A.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de agosto

É aditado o artigo 11.º -A ao Decreto -Lei n.º 267/80, 
de 8 de agosto, alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de 
novembro, e 72/93, de 30 de novembro, e pelas Leis Orgâ-
nicas n.os 2/2000, de 14 de julho, 2/2001, de 25 de agosto, 
5/2006, de 31 de agosto, e 2/2012, de 14 de junho, com a 
seguinte redação:

«Artigo 11.º -A
Limite de deputados

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores é composta por um máximo de cinquenta e sete 
deputados.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de dezembro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 3 de fevereiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 5 de fevereiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 30/2015
de 12 de fevereiro

A Constituição da República Portuguesa prevê que o 
«Estado é unitário e respeita na sua organização e funcio-
namento o regime autonómico insular e os princípios da 
subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da 
descentralização democrática da Administração Pública» 
(artigo 6.º, n.º 1) e que «a lei estabelecerá adequadas 
formas de descentralização e desconcentração adminis-
trativas, sem prejuízo da necessária eficácia e unidade de 
ação da Administração» (artigo 267.º, n.º 2).

Este desígnio da descentralização foi reforçado, com a 
revisão constitucional de 1997, pela introdução do princí-
pio da subsidiariedade, na sua dimensão interna, enquanto 
princípio constitucional orientador do estatuto organizativo 
e funcional do Estado Português.

A descentralização representa um processo evolutivo da 
organização do Estado, visando o aumento da eficiência 
e eficácia da gestão dos recursos e prestação de serviços 
públicos pelas entidades locais, mediante a proximidade 

na avaliação e na decisão atendendo às especificidades 
locais.

Uma organização administrativa mais descentralizada 
pode potenciar ganhos de eficiência e eficácia com a apro-
ximação das decisões aos problemas, a promoção da coesão 
territorial e a melhoria da qualidade dos serviços prestados 
às populações através de respostas adaptadas às especifici-
dades locais, a racionalização dos recursos disponíveis e a 
responsabilização política mais imediata e eficaz.

Ao invés, a centralização administrativa pode acarretar 
desvantagens resultantes da degradação e perda de infor-
mação ao longo da cadeia de decisão, da inviabilização da 
otimização face às preferências locais e à maior e melhor 
qualidade da informação existente, gerando processos de 
tomada de decisão mais longos e ineficientes e aumentando 
o custo de gestão devido à necessidade de uma estrutura 
mais complexa.

Em Portugal, de acordo com os dados do Eurostat e da 
OCDE, o peso da despesa da Administração Local no total 
da Administração Pública em 2011 era em média 10 pontos 
percentuais inferior à média da União Europeia.

A descentralização administrativa é uma tarefa constitu-
cional ainda pouco concretizada. A Lei n.º 159/99, de 14 de 
setembro, surgiu como tentativa legislativa de regulamen-
tação da ação descentralizadora da Administração Pública, 
mas acabou por ficar praticamente sem concretização. Na 
década de 2000, os Governos anteriores realizaram dois 
estudos sobre a organização e reforma do Estado que abor-
daram o tema da descentralização — o estudo «Caracteri-
zação das Funções do Estado» (2003) e o relatório final do 
PRACE – Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (2006) —, mas esses estudos ficaram 
também sem significativa concretização.

Pretendendo aprofundar as possibilidades de descen-
tralização, o XIX Governo Constitucional decidiu realizar 
um estudo -piloto com duas comunidades intermunicipais 
(CIM), a CIM Alto Minho e a CIM Região de Aveiro — 
Baixo Vouga, sobre modelos de competências, de finan-
ciamento, de governação, de gestão e de transferências de 
recursos para as CIM.

O XIX Governo Constitucional lançou ainda o «Apro-
ximar — Programa de Descentralização de Políticas Públi-
cas», através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 15/2013, de 19 de março, que, entre outros objetivos, 
tinha por missão identificar competências dos serviços 
e organismos da administração central com potencial de 
descentralização.

A descentralização administrativa do Estado é também 
assumida como objetivo no Guião da Reforma do Estado, 
aprovado pelo XIX Governo Constitucional, em maio de 
2014, e que aponta caminhos para um novo processo de 
transferência de competências da administração central 
para os municípios e as entidades intermunicipais, com o 
respetivo envelope financeiro mas sem aumento da despesa 
pública, em domínios como a educação, os serviços locais 
de saúde, os contratos de desenvolvimento e a inclusão 
social e cultura.

Já em concretização deste processo descentralizador foi 
publicada a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que esta-
beleceu o regime jurídico das autarquias locais, incluindo 
o enquadramento legal para a descentralização de com-
petências, prevendo e regulamentando dois mecanismos 
jurídicos de descentralização do Estado nos municípios e 
entidades intermunicipais: a transferência de competências 


